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1. Introdução 

A Unidade de Controle Interno do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do 

Município de Joinville - Ipreville, observando o disposto na Lei Municipal nO 7.611, de 06 de dezembro 

de 2013, tem como objetivo básico executar a fiscalização dos atos administrativos, no âmbito do 

Ipreville, de forma a contribuir no processo de melhoria das áreas mapeadas e manualizadas, 

observando os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, pUblicidade e 

eficiência, apoiando os órgãos de controle externo na sua missão institucional, sobretudo o Tribunal de 

Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC. 

A Unidade de Controle Interno, qualificada como unidade administrativa, integra a estrutura 

organizacional do Ipreville e está vinculada diretamente à Diretoria-Executiva da entidade. 

o presente Relatório Mensal de Verificação do Controle Interno é ferramenta de gestão e 

relaciona de maneira clara e sucinta as rotinas desempenhadas pela Unidade, no âmbito da Gerência 

de Previdência e da Folha de Pagamento, no mês de Janeiro de 2021, apontando, quando existir, 

achados de verificação e as medidas corretivas e/ou estruturantes sugeridas aos setores afetos ao 

processo administrativo do objeto da análise. 

2. Da Verificação da Gerência de Previdência 

2.1 Da concessão de benefícios previdenciários e revisões 

A Unidade de Controle Interno do Ipreville, no decorrer do mês de Janeiro de 2021 (11/01/2021 a 

31/01/2021, em virtude da nomeação), realizou a análise de 34 processos de concessão de benefícios 

previdenciários, a saber: 

-

Ben~Prevl~lárlos 

Regras Qtdade Regular Regular, com Ressalva Irregular 

Aposentadoria por tempo de Contribuição (incluidas 15 15 - -
especial magistério) 

Aposentadoria por Idade 04 04 - -
Aposentadoria Compulsória - - - -
Aposentadoria por Invalidez 06 06 - -
Aposentadoria Especial Súmula Vinculante - - - -
Pensão por Morte 02 02 - -
Revisões - - - -
TOTAL 27 27 - -
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2.2 Dos achados de verificação e medidas corretivas: 

N° Achados de verificação do Controle Providência da área 
Interno 

05 Inconsistências no Histórico Funcional Gerência de Previdência solicita revisão do Histórico Funcional para a 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Gerência de Previdência entra em contato com O segurado para que realize a 

01 Documentos faltantes no Drocesso entreaa do referido documento. 
01 Certidão de Tempo de ContribuiçAo com Gerência de Previdência infonna que a eTC foi emitida por meio de decisão 

divergência no tempo da PMJ judicial. 
03 Retificar a Declaracão de Evolucão de Call1os Gerência de Previdência realiza a revisão e correcão 
03 Aplicabilidade do Desconto dos Consignados Folha de Pagamento entra em contato com o segurado (a) ou consignatária 

Dara a reaularizacAo. 
Aplicabilidade do redutor no caso de 

02 acumulação de pensão por morte com outro Folha de Pagamento revisa calculo do desconto. 
beneficio, art. 24 da EC 103 

Do total de 15 achados de verificação a Unidade de Controle Interno encaminha os 

apontamentos por e-mail para área responsável com cópia para Diretoria Executiva, todos os 

encaminhamentos e providências são realizados pelas áreas responsáveis Gerência de Previdência e 

ou Folha de Pagamento, as devidas alterações são encaminhadas a Unidade de Controle Interno 

preferencialmente dentro do prazo para envio do processo ao TCElSC, se envio posterior ao prazo será 

realizada envio como documentos diversos na Sala Virtual do TCE/SC 

2.3 Das Manifestações Quanto à Regularidade dos Atos Administrativos 

Elencamos abaixo os processos administrativos de concessão de benefícios previdenciários 

que foram alvo de análise em Janeiro, quanto à regularidade: 

N' Manif Servidor/Pensionista Modalidade Status 
Aposentadoria por tempo de contribuição - Art. 6° EC 41 e art. 34A Lei 

1 1 AnaDio José dos Santos 4076/99 R'1IDJlar 
Aposentadoria por tempo de contribuição - Art. 6° EC 41 e art. 34A Lei 

2 2 Arlete Senna de Souza 4076/99 Regular 
Aposentadoria por tempo de contribuiçAo - Art. 6' EC 41 e ar!. 34A Lei 

3 3 Eleidir Hofmann 4076/99 Regular 
Aposentadoria por tempo de contribuiçAo - Art. 6' EC 41 e art. 34A Lei 

4 4 Lizete Genoveva Jurassek 4076/99 Regular 
Aposentadoria por tempo de contribuiçAo - Art. 6' EC 41 e art. 34A Lei 

5 5 Heliete Erig Rocha 4076/99 Regular 
Aposentadoria por tempo de contribuiçAo -Art. 3' EC 47/2005 e 34B 

6 6 Carlos Serede de Souza Lei 4076/99 Regular 
Aposentadoria par idade proporcional - Art 40 CF e Art. 35 e 36 LEI 

7 7 Manoel Dutra de Oliveira 4076/99 Reoular 
Aposentadoria por idade proporcional - Art 40 CF e Art. 35 e 36 LEI 

8 8 Lindamir da Silva Paradela 4076/99 Reaular 
Aposentadoria por idade proporcional - Art 40 CF e Art. 35 e 36 LEI 

9 9 Izadir da Silva Ruckert 4076/99 Reoular 
Aposentadoria por Invalidez Proporcional-Art. 40, § 1°, inc I, CF Art. 

10 10 Maria da Luz Rubel 42, 111, § 3' Lei 4.076/99 Re~lar 

11 11 Maria Aparecida Sannento Rodrigues Aposentadoria ContribuiçAoArt. 6' EC 41/2003 - Especial Magistério Regular 

12 12 Janete Melo de Souza de Liz AJ1l)sentadoria ContribuicAoArt. 6' EC 41/2003 - Es~cial Magistério Reg!,lar 

13 13 Sueli Terezinha Daldin I Aposentadoria ContribuiçAoAr1. 6' EC 41/2003 - Especial Magistério Regular 
Aposentadoria por tempo de contribuiçAo - Art. 3' EC 47/2005 e 34B 

14 14 Sandra R~gina da Silva Abreu Lei 4076/99 Reoular 
Aposentadoria por tempa de contribuiçAo - Art. 3' EC 47/2005 e 34B 

15 15 Nadia Gorete Davet Lei 4076/99 Reaular 
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Aposentadoria por tempo de contribuição - Art. 3° EC 4712005 e 348 
16 16 Solange Catarina Alves Blachechen Lei 4076/99 Regular 

17 17 Elaine Rosi Kelm Aposenladoria ConlribuicãoArt. 6° EC 4112003 - Especial Magislério Roaular 
Aposentadoria por tempo de contribuição - Art. 6° EC 41 e art. 34A lei 

18 18 Maria Donizeti Martins Gascho 4076/99 Regular 
Aposenladoria por tempo de contribuiçao - Art. 3° EC 47/2005 e 346 

19 19 Jairo Luiz Soccowski de Anello Lei 4076/99 Regular 
Aposentadoria por idade proporcional- Art 40 CF e Art. 35 e 36 LEI 

20 20 SOnia de Azambuja Cabral 4076/99 Regular 
Aposentadoria por Invalidez Proporcional-Art. 40, § 1°, inc I, CF Art. 

21 21 Valdeci Gomes da Silva 42, 111, § 3° Lei 4.076/99 Regular 
Aposentadoria por Invalidez Proporcional-Art. 40, § 1°, inc I, CF Art. 

22 22 Paulo Cesar de Simas (mal. 18.297) 42, 111, § 3° Lei 4.076/99 Reaular 
Aposentadoria por Invalidez Proporcional- Art. 40, § 1°, inc I, CF Art. 

23 23 Paulo Cesar de Simas (mal. 24.496) 42, 111, § 3° Lei 4.076/99 Roaular 

24 24 Luiz Diomadas do Nascimento Pensão por Morte - Servidor Inativo - art.62 I Lei 4076/99 Regular 
Aposentadoria por Invalidez Proporcional-Art. 40, § 1°, inc I, CF Art. 

25 25 Eduardo Olimpio da Rosa 42, 111, § 3° Lei 4.076/99 Reaular 

26 26 Laureei Maria da Silva Rodrigues Pensão por Morte - Servidor Inativo - art.62 I Lei 4076/99 Regular 

27 27 Danneli Soares Rech 
ApOS~§~dOria por Invalidez Proporcional-Art. 40, § 1°, inc I, CF Art. 
42, 111, 3° Lei 4.076/99 Regular 

2.4 Do Envio dos Processos ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

A Unidade de Controle Interno do Ipreville tem como obrigação prevista em lei supervisionar e 

acompanhar a remessa, por meio eletrônico, de informações e documentos necessários ao exame da 

legalidade de atos de concessão de aposentadoria e pensão para o Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina - TCE/SC, observando a Instrução Normativa NTC - 1112011, consolidada. 

Em Janeiro de 2020, foram remetidos 19 processos de aposentadoria ao TCE/SC, a saber: 

Qtdade N° PROCESSO DATA DE ENVIO NOMEfTIPO DE PROCESSO 

1 2100030498 19/01/2021 Manoel Dutra de Oliveira - Aposentadorta por Idade Proporcional 48,8532% 

Anapio José dos Santos - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 6° da E.C. 
2 2100031460 20/01/2021 41/2003 

Arlete Senna de Souza - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. ao da E.C. 
3 2100031540 20/01/2021 41/2003 

Carlos Serede de Souza - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 3° da E.C. 
4 2100031621 20/01/2021 4712005 

5 2100032512 21/01/2021 Eleidir Hoffmann -Aposentadoria por Tempo de Contribuicão IntearalArt. 6° da E.C. 41/2003 
Heliete Erig Rocha - Aposentadoria por Tempo de Contribuiçao Integral Art. 6" da E.C. 

6 2100032601 21/0112021 41/2003 

7 2100032865 21/01/2021 Lindamir da Silva Paradela - Aposentadoria por Idade Proporcional 89.0411 % 
lizete Genoveva Jurassek - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 6° da 

8 2100033080 21/01/2021 E.C.41/2003 

9 2100033594 21/01/2021 Izadir da Silva Ruckert -Aposentadoria Dor Idade Proporcional 55,6073% 
Janete Melo de Souza de liz - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 6° da 

10 2100037158 22/0112021 E.C. 4112003 Especial M~istério 
Maria Aparecida Saramento Rodrigues - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral 

11 2100037239 22/01/2021 Art. 6" da E.C. 4112003 Especial Magistério 
Nadia Gorete Cavet -Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 3° da E.C. 

12 2100039363 25/0112021 47/2005 
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Sandra Regina da Silva Abreu - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 3° da 
13 2100039444 25/01/2021 E.C.47/2005 

Solange Catarina Alves Blachechen - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 
14 2100039525 25/01/2021 3' da E.C. 47/2005 

Sueli Terezinha Oaldin -Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 6° da E.C. 
15 2100039605 25/01/2021 4112003 Especial Magistério 

Jairo Luiz Socoowski de Anello - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 3° 
16 2100051304 29/01/2021 da E.C. 47/2005 

17 2100051495 29/01/2021 Maria da Luz Rubel - Aposentadoria por Invalidez Proporcional 70% 
Maria Donizeti Martins Gascho - Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral Art. 6° 

18 2100051576 29/01/2021 da E.C. 4112003 

19 2100051657 29/0112021 SOnia de Azambuja Cabral-Aposentadoria por Idade Proporcional 78,5936% 

2.5 Das Audiências/Diligências Recebidas/Respondidas 

Não foram recebidas diligências ou audiências no período de Janeiro de 2021. 

2.6 Das Homologações no Período 

Em Janeiro de 2021, f01 recebida 01 homologação de Ato de aposentadoria e/ou pensão por 

parte do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC, a saber: 

Qtde Recebimento Processo Servidor/Pensionista Publicação da Decisão 

1 08/0112021 1801114347 Wilda Lacerda da Silva 14/0112021 

2,7 Das Compensações Previdenciárias 

A Gerência de Previdência encaminhou por e-mail em 11/03/2021, para o Controle Interno e 

Diretoria Executiva, o Ofício Circular SEI nO 4114/2020/ME de 18 de novembro de 2020, do Ministério da 

Economia Secretaria Especial de Previdência e Trabalho (Anexo 11), informa que conforme antecipado 

no Ofício Circular SEI nO 3369/2020/ME, de 25 de setembro de 2020, a Secretaria de Previdência vem 

atuando junto com o INSS e representantes de entes federativos na especificação, desenvolvimento e 

homologação de um novo sistema para compensação previdenciária prevista no § 90 do art. 201, da 

Constituição Federal e na Lei nO 9.796, de 05 de maio de 1999. 

Este novo sistema possibilitará dar continuidade à melhoria dos processos e procedimentos da 

compensação previdenciária, iniciada com a edição do Decreto nO 10.188, de 20 de dezembro de 2019. 

O Novo COMPREV entrou em produção no dia 10 de dezembro de 2020. Todos os 

requerimentos que se encontram no atual sistema serão migrados para o Novo COMPREV - exceto 

aqueles que não foram qualificados. Principais alterações com o novo sistema: 
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v' O Novo COMPREV adotará o controle de acesso do Gerid, e não mais a ferramenta SAA que 

era utilizada no atual sistema; 

v' Prevê ainda a Portaria SEPRT nO 15.829, de 2020, que o custeio do Novo COMPREV continuará 

como responsabilidade do INSS até 31 de dezembro de 2021, passando à responsabilidade dos 

regimes instituidores a partir de 1 ° de janeiro de 2022; 

v' Substituiu a sanção pela não análise dos requerimentos pelo regime de origem do bloqueio de 

proporcionalidade pela aplicação de juros e multa, o novo sistema deixará de aplicar o bloqueio 

de proporcionalidade, que estava previsto na Portaria MPAS nO 6.209, de 1999, passando a 

incidir os juros e multa pela mora na análise após o prazo estabelecido. Cabe destacar que a 

não aplicação da proporcionalidade no novo sistema está prevista no inciso I do art. 3° da 

Portaria SEPRT nO 15.829, de 2020; 

v' Decreto nO 10.188, de 2019, o art. 12 estabeleceu um novo marco quanto à aplicação do prazo 

prescricional dos requerimentos da compensação previdenciária, considerando, quando o RPPS 

for o regime instituidor, a data de homologação pelo Tribunal de Contas; 

v' Decreto nO 10.188, de 2019, entrou em vigor em 1° de janeiro de 2020, no que se refere aos 

dispositivos aplicáveis à compensação entre o RGPS e os RPPS, todos os requerimentos 

encaminhados a partir de 1° de janeiro de 2020, retornarão aos entes federativos para que 

informe no requerimento a data de homologação pelo Tribunal de Contas - essa informação é 

importante para que o sistema possa calcular a prescrição dos requerimentos -, incluindo os 

requerimentos que já foram analisados durante esse ano. 

Em análise aos registros do Sistema de Compensação Previdenciária - COMPREV, fornecidos 

pela gerência de benefícios do Ipreville, anexados ao presente relatório, referente à competência de 

Janeiro de 2020, o Ipreville tem a receber, após a devida glosa de dados, o valor de R$ 1.283.581,22 

(Um Milhão, duzentos e oitenta e três mil, quinhentos e oitenta e um reais e vinte e dois centavos), 

conforme demonstrado no quadro abaixo: 

RGPS RI - Regime Instituidor (Ipreville paga ao INSS) 

Competência Total de Requerimentos Valor Total 

01/2021 75 R$ 19.748,19 

RGPS RO - Regime de Origem (INSS paga ao Ipreville) 

Competência Total de Requerimentos Valor Total 

01/2021 1.796 R$ 1.303.329,41 
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Devido ao novo COMPREV entrar em produção em 1° de dezembro de 2020, a competência de 

dezembro de 2020 será fechada pelo Novo COMPREV no mês de janeiro e disponibilizado para que os 

valores sejam pagos a cada regime instituidor até o 5° dia útil do mês subseqüente ao fechamento 

(fevereiro de 2021). Assim, reforçamos que, exclusivamente no mês de janeiro de 2021, não haverá 

competência a ser paga no 5° dia útil do mês, em razão da adaptação do sistema à nova regra do 

pagamento da compensação previdenciária, prevista no § 1° do art. 11 do Decreto nO 10.188, de 2019, 

uma vez que a competência dezembro de 2020 será paga no novo sistema em fevereiro de 2021, a 

competência janeiro de 2021 em março de 2021, e assim sucessivamente. 

3. Da Gestão da Folha de Pagamento 

Em Janeiro de 2021, o Núcleo de Gestão de Pessoas do Ipreville, implantou, no sistema 

softprev, 24 novos benefícios. 

No acumulado, temos atualizado os gastos com benefícios (servidores inativos), observando a 

tabela abaixo: 

REINTEGRAÇÃO 

Benefícios implantados, a saber: 
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Qtde Matric. 

1 18463 

2 12869 

3 18300 

4 4904 

5 55615A 

6 12996 

7 13885 

8 17813 

9 5816 

10 27481 

11 23866 

12 13603 

13 26265 

14 13854 

15 45563A 

16 143871A 

17 52846 

18 12676 

19 18416 

20 40181A 

21 16560 

22 14710 

23 23686 

24 12538 
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Implantação 
Nome Tipo de beneficio na folha 

Luiz Claudio Lopes Aposentadoria por invalidez 01/01/2021 

Schirley Adriana Nunes Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Delourdes Nunes da Silva Goncalves Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Marilia da Costa Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Gentil Camilo Pereira Pensão por morte de inativo 01/01/2021 

Debora Rosane da Silva de Oliveira Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Susana Duarte dias de Oliveira Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Nelson Kratsch Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Waldemiro Odorico Custodio Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Marcia Schneider Simm Aposentadoria por invalidez 01/01/2021 

Claudina Antunes Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Ademar SiQnor Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Maria Lucia Benedet Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Nilda Helena Marquardt Bibow Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Lorena Oliveira Pinto GamborQi Pensão por morte de ativo 01/01/2021 

José Bittencourt Pensão por morte de inativo 01/01/2021 

Braz Melchioretto Aposentadoria especial 01/01/2021 

Marlene Vicente Scremin Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Ana Paula Melo Antequeira Brenneisen Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Luiza Alves Candemil Pensão por morte de ativo 01/01/2021 

Luciane ~arecida Oro Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Liane Renate Nering Coral Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Paulo HenriClue Xavier Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

Terezinha Femandes da Rosa Hoegen Aposentadoria por tempo de contribuição 01/01/2021 

3.1 Do Bloqueio de Aposentadoria ou Pensão por falta do recadastramento (prova de vida) anual 

Considerando a Portaria N° 016, de 12 de fevereiro de 2021, que em seu Art. 1° Suspende por 

03 (três) meses o bloqueio dos pagamentos dos proventos, por falta de realização do recadastramento 

anual (prova de vida), não será realizado o bloqueio ou suspensão de proventos por falta de 

recadastramento (prova de vida) nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março de 2021. 

Considerando o Art. 2°, da referida Portaria, a suspensão do artigo 1°. não prejudica a rotina e 

obrigações contratuais estabelecidas entre este Instituto e a rede bancária pagadora de benefícios, 

devendo a comprovação de vida junto à rede bancária ser realizada normalmente.(Anexo IV) 

3.2 Retenções Legais: 

Por fim, cumprindo os dispositivos legais vigentes, o Núcleo de Gestão de Pessoas realizou 
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ainda, em folha de pagamento, as retenções legais Previdenciárias e de Imposto de Renda sobre os 

beneficios onde a regra é aplicável, encaminhando relatório e guia de recolhimento para a Gerência 

Financeira, para providências, demonstrando a regularidade dos atos e apresentado uma boa gestão 

dos assuntos que lhe competem. Os comprovantes de recolhimento constam no Anexo I deste relatório. 

3.3 Do questionamento do Ministério Público de Contas de Santa Catarina: 

A Controladoria Geral da Prefeitura Municipal de Joinville, através do processo SEI nO 

21.0.0448840, encaminha o questionamento do Ministério Público de Contas de Santa Catarina, através 

do Ofício MPC/GPCF/115/2021 no cumprimento de sua missão constitucional de guarda da ordem 

jurídica e fiscal de sua execução, acerca da identificação, no Município, possível pagamento de 

vencimentos a servidores acima do teto estabelecido pelo art. 37, inc XI da Constituição Federal. 

Solicitando o encaminhamento de cópias dos holerites com todas as rubricas discriminadas, bem 

como das normas legais que regem cada item que compõe os vencimentos dos servidores que 

supostamente receberam remunerações superiores aos do Chefe do Poder Executivo no decorrer do 

ano de 2020 e no mês de janeiro de 2021. 

O IPREVILLE respondeu através do Ofício SEI nO 8567896/2021 - IPREVILLE. NGP, em 

11/03/2021, apresentando os aposentados e pensionistas que tiveram pagamentos em montante 

superior à remuneração do Chefe do Poder Executivo, no decorrer de janeiro/2020 a janeiro/2021, em 

folha de pagamento no Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville 

Quanto à remuneração em montante superior ao teto constitucional, justificamos: 

- A aposentadoria cujo valor extrapola o teto constitucional tem o desconto, relativo ao limite, 

realizado no próprio mês, conforme fichas financeiras constantes nos Documentos SEI 8568002; 

- Diferenças salariais referente à remuneração de competências anteriores, observando o teto 

constitucional aplicado à correspondente competência a que faria jus o pensionista, conforme holerite 

e Carta de Concessão constantes no Documento SEI 8568102; 

- Devoluções de Imposto de Renda Retido na Fonte em razão de laudo médico atestando a 

isenção por moléstia grave e indicando a data a qual deve retroagir a isenção, conforme holerites e 

Laudos Médicos constantes no Documento SEI 8568770; 

- Diferenças salariais referentes à reajuste aplicado retroativamente, de acordo com a Lei, 

observando o teto constitucional aplicado à correspondente competência a que faria jus o 

aposentado, conforme holerite e Lei constantes no Documento SEI 8568068. 
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Oportunamente, esclarecemos que, na hipótese de pagamento indevido aos aposentados e 

pensionistas, são tomadas as medidas cabíveis quanto ao ressarcimento ao erário dos valores 

recebidos indevidamente, processados em folha de pagamento de mês subseqüente, no sentido de 

restituir os valores aos cofres públicos. 

4. Dos Processos Admínístrativos instaurados 

Não foi instaurado processo administrativo no período. 

4.1 Dos Processos Administrativos em andamento 

1) Portaria nO 036 de 03/04/2019 - Publicação DOEM nO 1157 de 04/04/2019 - Instaura e designa 
servidores para a Comissão de Processo Administrativo para apurar eventual irregularidade na 
manutenção de benefício previdenciário - Presidente da Comissão Hélio Eugenio Lunelli -
Objeto: pensão por morte após a maioridade da pensionista Gabrielle Dutra da Silva; 
Andamento: - Encaminhado pela Gerência Administrativa à Consultoria Jurídica para parecer 
jurídico quanto a abertura de Processo de Apuração de Responsabilidade junto a empresa 
detentora do sistema à época. 

2) Portaria nO 042 de 03/04/2019 - Publicação DOEM nO 1157 de 04/04/2019 - Instaura e designa 
servidores para a Comissão de Processo Administrativo para apurar eventual irregularidade no 
pagamento de benefício previdenciário - Presidente da Comissão Claudete Cecília Machado 
Scholze - Objeto: pagamento de benefício previdenciário (recebimento de valores bloqueados) 
da segurada Terezinha Amorim de Castro. 
Andamento: Recebimento do Ofício 0046/2020/07PJ/JOI, da 78 Promotoria de Justiça da 
Comarca de Joinville, informando arquivamento do Processo junto ao MPSC. Inquérito Policial 
instaurado pela 18 Delegacia de Polícia de Joinville, nO 84.20.00041 para apuração dos fatos. 

5. Da Manualização e Mapeamento das Atividades das Áreas de Atuação 

Em abril de 2018, o Ipreville aderiu ao Programa de Certificação Institucional e Modernização da 

Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios - Pró-Gestão, visando o reconhecimento de boas práticas de gestão adotas pelos RPPS, 

sendo certificado, após auditoria da ICQ Brasil, no nível 11. 

Dentre as exigências do Programa, está o mapeamento e a manualização das atividades das 

áreas de atuação desenvolvidas no Instituto, observando a tabela de níveis abaixo: 
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1Meil: .......... 
{c.once55Io oi!! .......... 
o~c -, 

_. 
(concessioe 
..,;,io .. 

ilpoH~. 

......" 

......... 
{conces5&o e ~sic do.,.,......,..... ......... 

,_de 
eabo~101I!' . _da 

DOitica de 
i..-.di~~ 

crc:deMiDmcnto o;k 

hDti1.ui!.4e~ 

tiMncein$) 

~ ineas: 
~. sene4iclo5 (concesslo li!' 
revIsIo de apOSletltadorlas li!' pensões li!' 

.-tão d. tolhe" JMP ..... nto), 
Corn~ l'rcYIde nc:iáriG, 

lnve5dmentos li!' .turfdlcd 

tn~_ (preces", d • 
dabontÇlo c iIP~ ob po.1tkG de: 

1rw0esmnent05, credenciamento de 
instituiçOeS financeiras li!' antIlise de 

ris<o da carteira) li!' Juridfta 
(Arnmp>tn .... mll"ntn ..... 

As çlnco ár_ 40 
Nlve1lt1c mais 

duiK j~, dentre 
as elencadas no 

do Man\All 

I odIis as UNS li!' 
processos do Niwd 
I pelo menos um 

PKK<I"or ........ nte 
de c:ade ........ das 

duas OUtr1l!i lIorels 
escolhidas pera 
maoeamento. 

... Ndn~I\I~'1V 
dii)qo.M:laoçio 

A manualização é a introdução de normas e padrões nos processos de acordo com padrões de 

conformidade (sejam normas técnicas, requisitos legais ou de qualidade) na produção de um bem ou 

serviço. 

As manualizações concluídas foram publicadas através de portarias disponíveis no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Joinville nO 1604, abaixo discriminadas: 

Portarias Setor 

Portaria N° 41, de 15/12/2020 Programa Rede Previdenciária 

Portaria N° 42, de 15/12/2020 Previdência - Qualidade de Vida 

Portaria N° 43, de 15/12/2020 Gerência de Previdência 

Portaria N° 44, de 15/12/2020 Consultoria Jurídica 

Portaria N° 45, de 15/12/2020 Gerência Financeira - Manual de Investimentos 

Portaria N° 46, de 15/12/2020 Folha de Pagamento - Servidores Inativos 

Portaria N° 47, de 15/12/2020 Folha de Pagamento - Servidores Ativos 

Portaria N° 48, de 15/12/2020 Gerência de Previdência - COMPREV 

Portaria N° 49, de 15/12/2020 Gerência Financeira - Arrecadação 

Tanto a área de Previdência quanto Tecnologia da Informação - TI, continuam com o 

cronograma e a previsão de conclusão em 2021. 

6. Das CapacitaçõesNisitas Técnicas 

Não houve capacitação no período. 
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7. Conclusão 

Em cumprimento às atribuições que lhe foram delegadas, observando a legislação vigente, a 

Unidade de Controle Interno conclui regular os atos administrativos, objetos de verificação, praticados 

pela Gerência de Previdência e pela Unidade de Folha de Pagamento, no mês ora analisado. 

Joinville, 31 de maio de 2021 

ot'.vnCU:ck- r th.k 'f<)Ç& ,t;11~ 
Zenaide Terezinh{Sc happdl NioS - - - . . 

Agente de Controle Interno 
(Portaria n° 010 de 11/01/2021 ) 
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Anexo I - Recolhimento Imposto de Renda Retido na Fonte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINVILLE 

s.c~~~':o~~~~~o-~~I:f;'~~~, :~~;~çI.O 

iotivo •• mêl de de.ombro de 2020; R$ 39.022,18. 

18/82/2921 
31Sst3l1S5 

Emissão de comprovantes 

8ANCO DO BRASIL ~ 13:.7:22 
SfGUNOA VIA 8823 

Cc»IPstOYANTE DE TRANSFERENCIA 
Pf CONTA CORRENTE P! CONTA CORRENTE 

CLIENTE: I 1 P soe SERV pua M lLtE 
AGENCIA: 31SS-B CONTA: 1. é2.2. 8811-3 

!lATA !lA TltArtSFE~ENCIA 
NR. DOClJtEH10 
VALOR TOTAL 
•••••• TRANSFERIDO PARA; 

18/82/2921 
551.155.888.814 ••• 8 

CLIENTE: MUNJLLE CTA UH EXEC ..... IC 
AGiN(IA: 11550-& CONTA: 2:4.4811-5 
NR. DOCUMENTO 553.155.981.822.'" 

IDEHTIFtcADOR 1: 61.288.363/8881 .. 
IDEJIT IF ICADOR J: IRRf lPlEYlLLE 

NR.AUTENTICACAO 7.BEC.7CD.llD.86D.9AD 

G33Bl0134721BS331 
101021202113:51:46 
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PREFEI'T1JRA NUNICIPAL DE JOINV1I.LE 

• _ ... Emissão de comprovantes 

lIiJJCU/2Qll aAWCO OC BRASIL ~ 13~411:)O 

11~se31~~ SNUNI» VI" M22 
COMPROVANTE DE TRANSFERE~CIA 

PE CO"Tl rORq~E P/ CONTA (ORIFNTF 

CL1ENTE: I I P 50C SERV :Jl.8 "" JLLE 
ACiENCIA: 31.55-8 CONTA: 1.U9.8:1e .. 5 

UAIA U. IKAN~~:KtNll_ 
NR. DOCUMENTO 
Vl\lOR TOTAL 

18/82/211. ... 
553.155.eee.824.488 

.. ~.*. TRANSFERIDO PARA: 
CL1ENTE: MUN:lLE CTA UH EXEC ~N:C 
AlnNCIA.: 11.55." 

NR. DOCI.I"ENTO 

lDFNTlF1C"',U)[lf! 1 ~ 

IDENTIF1CADQR 3: 

PI{ .AUTENTICACA;J 

CONTA! 24.488.S 
$53.155.801.118.831 

R1 'Re_16~JA881 98 
IIt"F IPAEVILLE 

9.568.FA'.1B4.SFC.4B' 

GJ;j~'U'34/;t'·I~~;:.al 
1D/J2I202113:5315 
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Anexo 11 - Ofício Circular SEI nO 4114/2020/ME 

MINlS1ÉRIo DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de PrevidêSlcia e Tnobalho 

Secretma de Previdê!icia 

OFÍCIO CIRCULAR SEI Q' 4114120201ME 

Brasilia, 18 de novembro de 2020. 

Aos respoo.sáveís pela gestão dos Regimes Próprios de Previdência Soc:íal - RPPS • dirigentes de entes fedenlivos 

Assant.: Implem ... tação do BOVO sistema da Compeasação Previdenciária. 

Rojllrincia: Ao responder este Oficio, favor indicar ~_ o Processo nO 10133.10105512020-36. 

Prezados(as) Senhores(as), 

I. Conforme anleCpado no OFÍCIO CIRCULAR SEI n° 3369120201ME, de 25 de setembro de 2020, 
a Secretaria de Previdêocia vem atoando junto com o INSS e represen_ de entes federativos na especificação, 
desenvolvimento. homologação de um novo sistema para compeossção p""'ideDciária prevista no § 9" do art. 201, da 
Constituição Federal e na Lei n° 9.796, de OS de maio de 1999. Este novo sis1ema, possibilitará dar c:onIinuidsde .i 
me1horia dos processos e procedimeotos da compensação pre,'ideociária, iniciada com a edição do Decreto nO 10.188, 
de 20 de dezembro de 2019. 

2. Como estamos na fiIse fina1 de homologação, vimos por meio deste comunicar o cronograma de 
implementação da priDJMa eoIregll do Novo COMPRE\T, que iri c:onIemplar • compeosaçào eoIre o kgime Gera1 de 
Prev'idência Social - RGPS e os Regimes Plóprios de Previdêocia Social - RPPS e ainda _ algumas infunnações 
importantes para essa entrada em produç:Io do DOW sísterna. 

3. Apnvisão é que O Novo COMPRE\" .. treemJ!!!!da,(i2po dia 1° d. dezeoab!'!! de 2020. Todos os 
requerimentos que se eoco<dram no atua1 sistema serão tuigudos para o Novo COMPREV - excelO aqueles que Dão 
foram qualificados, confum>e orieotado no OFÍCIO CIRCULAR SEI N" 336912020. E para que í= ocomo com 
segurança, a partir do dia U de Donmhl'O de 10:10. serio desalJiljUp no atual siotema as flInriEs de aberl1!r:l e 
aaá!ises d. requerimeotos. possibilitaodo assim a migração dos dados para o Novo COMPREV. Infonnamos que 
a coasuJta ao a1ual sistema contiowIIá disponivel. mesmo após a implemeotação do novo sistema. 

4. O acesso ao novo sistema será por 1Jle10 de pJatafonna web, através do 
1iDk https:/lçnmprrydataPl"Sy.gov.br/ .. aio smdo MI lIária a instalaçin de progGUIIiI. para sua ntjlinçin Portamo~ os 
req18imados poderio _ fedo, 110 a1ual ~ n~.Jueotp até o dia 22 de DDVOIIlbm de 2020, e após eass data. 
apenas DO Novo COMPREV; que es1ará dispoaivel em d .bro de 2020. 

5. O Now COMPREV ldo1ará O CClDIroIe de acesso do <lerid, e Dio mais • iienaonll. SAA que era 
"';!j,."da DO a1ual sis1ema, por í=, todos o. """"""" ao IIDVO sistema deveIiD _ com:edidos pelos gesIDres de acesso 
do Gtrid de cada ...... &de .. ti,o. Desde 20111, a Seu_ia de Previdêm:ia ...... OODte<leodo gestão de acesso aos ........ 
&dentillOS para o Geocon-lU'PS, e todos os gesIDn!s de """"'lO do Geonm-RPPS já estio bobilitadoa como gosIOres de 
acesso no Novo COMPREV; assim, para obter acesso ao """" sisIema, os usuários deverio buscar o pores de 
acesso dos ....... fedentivos já c:adssIrado. para que adoImn os procedi .......... previstos no IlUlDnal 
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6. Ademais, cODfonne pcev" a Portaria SEPRT n" 15.829, de 2020, os Acordos de Cooponção Técnica -
ACT canti ... """ em vigor, não havendo """essidade de cele1xação de novo ACT. e conti1nJatio lL ser celebrados até a 
fonnalizaçào do termo de ~ão pelo ente fedentí\'O, qne deverá ser feita a~ 31 de dezembro de 2021: 

Art. 2' Para utiüzaçio do SÍSIema de que mia o art. I', contimJUD em \igor os acordo. de cooperação 
técma celebrados esm a Seaewia EspcíaI de l'Ievidênci2 e Trabalho, com a interveoiêocia do 
IDstituto Nacional do Segmo Social . INSS. os _ liedeJativos, nos tetmo. do art. 23 da Portaria 
MPAS n' ti209. de 1999. 
Parignfo 1Ínico. Enqumto Dão cIispooibilizod o lemIo de adesão a que se refere o § I· do art.. 10 do 
Deaeto n' 10.188, de 2019, conIiImario a ser firmados os ~ de cooperação técnica de que IIllta o 
caput 

7. Prove ainda a Portaria SEPRT nO 15.829, de 2020, que- o CUS1eio do No,,, COMPItEV cootimlará como 
respoosabíli.dade do INSS até 31 de dezembro de 2021, passando li repoosabilidade dos lI!gimes iJlStituidoo!s a patltt 
de I" daJ_iro de 2022: 

Art 5" Nos tenoos do Deaeto n' 10.188 .. de 2019. para o procesWDl'!!\O dos ~ de 
rompeusação fíIw>ceiI3 •• utilização do sislI!ma COMPREv. o INSS, a União, os Esta.dos. o Distrito 
FedenI • os Muoic:ipios deveria. ai>! 31 de deziembro de 2021. oe1ebraT teImo de adesão com a 
Seaetu:ia Especial de lW.WOOa e T.m.Jho • .:ooirato com. EmpIesa de TOCIIOlogia elni'otmaçaes 
da Pre\.;dêDcia - DATAPlffiV 
§ I' As cIiroIri22S das relações oegociais l""" a utilização do COMPREV seria estabelecida. pelo 
Conselho NIcional dos Regimes Próprios de Previdência Social de quo mta o art. 18 do Deaeto 
10.188, de 2019, obseIvmdo-se quo: 
I -DI compcmação _ O ROPS oe OS RPPS, O CllSleio do sisIaIIa será de mpomabilidado do INSS até 
31 dedezembJo de 2021 e de cada Iegime iDSIituidor a pllllir de I" dejaaeiro de 2022: 
n - na """",",,sação _ os RPPS, o c:umio do sistema seri. de respoosabilidade de cada regime 
in<1i1uidor. a partir de I' de jlMiro de 2021. 
§ 2" Os requerimentos da ~ ÕDaDcein entre os RPPS serão aptesentados a partir de I' de 
jaaeiro de 2021, por meio do COMPREV, somente peloo entes Dederativos que celebrarem o teamo de 
adesão e o con1Illto de que _ o capot. 

§ 3' O não amxtimento ao p!e\-is1x> 110 caput constituiti causa impeditiva à emissio do Certifu: Ido de 
~da.de Pm>:idenciári., de que _ o inciso IV do ar!. 9' da Lei n' 9.717. de 27 de novembro de 
1998, apIicando-se as sanções de que 1Illta o art:. .,. da referida Lei e a suspeosão do pagamemo da 
rompeusação finaDceira devida pelo RGPS. 
§ 4° O temlO de "Dedo de que trata caput seri definido pe-l2 Secrewia de ~. 

8. Destacamos quo o Conselho Naciooal dos Regimes Próprios de Previdencia Social - CNRPPS está em 
discussào com a DaíaPreV para o estabeJecimenlO das diretri2es uegociais de utilização do No,'O COMPREV, 
confunDe paevê o § 2' do art. 10 do Decreto n' 10.188, de 2019. Assim que forem definidas as que-stões c:omerciais de 
custos, essas informações ~ divulgadas @ ainda será dispombilizado O tenno de adesão :aos entes federativos, 

9. O pagameDlo da compensação previdenciária do me. de """"""",,o de 2020, inclusive do décimo 
terceUo salário, será ll!aIi2ado pelo atua19ú1ema, por:isso, pemIlIDI!Ce a mesma sistemJítiea que viulJa sendo adotada 
no pagamemo, que será mtiwdo até o 5' dia úIil de dozembro de 2020, porém como o Decreto n' 10.188, de 2019. 
substituiu. sanção pela não aoálise dos ~s pelo regime do origem do bloqueio de propon:ioaalidade pela 
aplicação de juros e mnIta, o novo sistema deixará de aplicar o bloqueio de proporcionalidade, que esta~ ... previsto na 
Portaria MPAS n' 6.209, de 1999, passando a iDcidir os juros e multa peJa mora na aná1ise após o pnzo estabelecido. 
Cabe: destaear qUj! 11 Dão aplieação da proporciOllllMaM !lO 111>\00 sisIema está prevista 110 ÍIIciso I do 1ft 3' da Portaria 
SEPRT n' 15.829. de 2020. 

10. Assim, b,a,-erá o desbloqlleio dos ,'lI1o.-es na última compe1êucia paga pelo atual sistema, que ... a 
novembro de 2020, aplicando-se _ para o INSS qnanto aos Regimes Próprios qne se enconlnlm bloqueados nesse 
índice de proporcionalidade. Os valores desbloqueados integrado o enco1IIro de conlas aeferenle à competencia 
novembro de 2020. e serio pagos até o S" dia útil do me. de dezembro de 2020. Os entes qne ficarem devedores após 
o em:antro de cantas 1amhém deverão ..retuar o pagamemo até o 5' dia útil do me. de dezembro de 2020, com • 
emissio e o recolhimento de Guia da Previdêocia Social GPS_ emitida .""vés do 
liok tutp-üsa' reesta firend• gQY br/. 
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11. O prazo para analise do requelimellto pelo regime de origem e!l1lÍ previsto WI Portaria n" 15.829. de 
2020. e foi estabelecido após amplo ~ DO CNlU'PS, conforme o artigo. seguir. 

AnA" Nos \eImOS do § 8" do art. 11 do Deaeton"IO.I88, de l019,' partir de l°dejoneiro de 2022. os 
requerimeItos de compenSlçio linon<:eiIa opresenbdos pelos ..gimes instituidores devedo 56 
analisados pelos regimes de origem em ate 1.080 (mil e oitenta) cIiIs. oob peua de iDci.dir " mesma 
atuaJização dos valores dos ,.....,JbimentQ em a1mO de CODInbuíções pmidenciárias urecadados pelo 
RGPS aos RqUelimenloo que uitnIpasuIem esse prazo. 
S 1° O prazo pua análise dos rerperimentos previsto no caput será reduzido paIO: 
I - 540 (quinhaJIos e quaR!lllI) cIW, em 2023; 
TI - 360 (1rezeDtOS. _) dios, em 2024; 
m - 180 (cento. oileDla) dios. em 2025; e 
IV - 90 (novata) cIW, a partir de 2026. 
§ 2" A Sea$ria Especial de !'mIidêDcia • Tnbalbo podeni .... belecer. obser.'Odo o disposto no § 8" 
do art. 11 do Decmo n' 10.188. ele 2019. J!"'Z"S inferiores aos previstos no caput e no § I'. para aDiIise 
dos requerimenros relativos aos beDefícios concedidos • partir de 2022. 
§ 3° Par.! efeitos do capu1, seria opIicados: 
I - a taxa Ieferencial do Sístl!ma Especial de liquidação e Custódia - SEllC paIO titulos fedmis. 
acumulada roem.t.ner.re, calculada a partir do primeiro dia do mês subsequento ao venci,,"",'o do 
prazo a~ o mês aDIerior 10 do pagamomo: • 
n- atuadeumpottclllOoomês dopap_. 
§ 4" O p""'isto ....... ar1igo se oplíca à compeosação financeiIa eoIre o RGPS • os RPPS • dos RPPS 
entre si. 

12. Ademais. com • implementação do Novo COMPREv, " sistema passará a adotar as 1IO'l8.S regns 
previstas no Decre10 n" 10.188, de 2019. Destacamos o art. 11. que se reRre ao pagamemo dos ,'alares de 
compensação: 

An. 11. O sistema de ~ ~ cIispooibilizado pela SecreIaria de l're\idêDcia da 
Secetuia Especial de ~ e Tnbalbo do MinisImo da Ecolloo"a na foona pevista no an. Ia, 
conma o cadastro atnaJizado de kldo& os beDefícios objeto de compensação finance:iIll eoIre o RGPS e 
os RPPS. e destes eoIre si, incluído o total que cada regime de"e aos deJwris como compensação 
fínanceira. 
§ 1° A~ o dia _ de cada mês, ...a di'PODibi1izado 10 ~ de origem o total a seI por ele 
desembolsado a cada Iegime instituidor .efeente • competéria do mês anterior. que COIrOSpOD<Ioci ao 
somatório do Ilmw mensal do !luxo anmml.do e do ~ RGPS ou estoque RPPS, cujo desembolso 
de\'eIá ser feito ate o quiDIo dia úril do mês suhsequmIe. 

13. PoI1antO. com o sistema eo1nDdo em procIuçào em I" de dezembro de 2020, a competência de 
dezembro de 2020 será feclJada pelo Novo COMPREV no mês de jlll!eiro r disponibilimdo para que 05 valores 
sejam pagos a cada regime instiluidor até o 5" dia útil do mês subsequente ao fechamento (frvereiro de 2021). Assim, 
refocçamos 'IDe, exclusi_ no mês de JaoeUo de 2021. não ba\ ...... competência ..... paga no 5" dia útil do mês. 
em mio da adapIação do si.s1mJa i 110111 regra do pagamento da rompensação prrvidenciária, prevista no § 1" do art. 
11 do Decre10 n" 10.188, de 2019, uma vez que a competêucia dezemobro de 2020 será paga no novo sistema em 
re"weiro de 2021, a competênciajaoeUo de 2021 em março de 2021. e assim sncessivamente_ 

14. Aimda quaDIO as DO'''' reI!!"" do Decreto nO IÔ.I!!8. cJ. 2019. o art. 12 estabeleceu um novo mm:o 
quanto .. aplicação do jDZO prescricional dos requerimentos da CompmSlção pIe,-idenciária, considenndo, quando o 
RPPS fuc o regime instituidcn; • data de bomoIogação pelo Tribuml de Comas: 

An_ 12. Aplica .... a pmcrição quiDqueDal, nos _ do disposto no Decreto n" 20.910. de 6 de 
i .... i'" de 1932, aos ~ não pagos nem reclamados em época propria do smgimeDk> da pmomio. 
que 0C0IreIi: 
I - no primeiro dia subsequente 10 Iegistro do ato concessório de aposenll<bia ou a peosão pelo 
TnbuDal de CoaJas <>""1-... quando o Iegime instituidor 1'« o RPPS; ou 
TI - no pimeiro dia subsequente ao rec:ebimeDIo da primeiIa prestaçio, quando o Iegime instituidoc for 
oRGPS. 
PaI8gnüo liDíco. O prazo pIeScricional da compensa.ção financeiIa Ielati1.-o ao período do estoque do 
RPPS ser.i. 00Dtad0 a partir da eutnda em VÍ@«deste Decreto. 
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15. Como o Decreto n° 10.188, de 2019, en\roU = \'igor em. 1° de jlUleÍ!o de 2020, 00 que se teRre aos 
disposili.''OS aplicáveis à c:ompemação entre o RGPS e os RPPS, todos os requerimentos encaminhados a pu1ir de 1° 
de Janm-o de 202 O, retomarào aos entes lMemivos pata que seja imonnado no requerimento a data de homologação 
pelo Tribunal de Contas • essa infonnação ~ importanIe para que O sistema possa calcular a prescrição dos 
requerimentos -, iJ1clWndo os requerimenlos que já foram ma1isados cImante esse ano. 

16. Além disso, o Novo COMPRE\' passani a exigir a data de ingresso • • data de den'iocu1ação do 
s .. "ido.- no regíme de origem na abertu:a do requerim.ento, e p ..... todos esses requerimentos abertos. partir de 2020, 
.... infonnação .... preeocbida pelos entes fedentiws jUDU> com • data de homologação do Tribunal de Contas, 
por1lIIlIO todos esses req....m..mos ficario como em exigéncia no novo sistema. Assim que forem infonnacIas essas 
datas, o requerim.ento passani por 110va análise do INSS, e pata que não g ... preJUÍZO aos entes, os roequerimentos que 
já tinham sido analisados no antigo sistema seIio priorizados na anàlise DO Novo COMPREV. Para os requerimentos 
.""aminbados até 31 de dezembro de 2019, que esIa1."1II1l aguudando análise, o INSS infonnará • data de íngtesso • 
desvinculação ao aoaIisar os requerimentos. 

17. I)e.staca-se que o Novo COMPRE\' foi apreseotado em UIIIl 1rein ameoto realizado nos dias 22 • 23 de 
oulUbro de .!02Qo, por meio da TV AbipeuL o. liDb dos ,'idl:os mio cWp!XlÍ\'eis 1100 siIe de-sta Seaewla de 
l're\'idência. acessando a palie de "Pre\'idêtx:ia no Serviço Público", na opção "Sistemas" ba, ..... a aba ·COMPREV" 
fhttps",I''>FwwgID' b(o'meJ.:i"enci'.'ptJni 3!jjsw!Qslptl5jdeprj,-oº smzjçQ=?IDljcg/sS'ern,§lfrnprnry), oeste link 
encontram-se também os Manuais refe<entes io utili2ação do Novo COMPRE\>: controle de acesso, abertara de 
chamados. do sistema de gestão (BG COMPREV). RecOJllP"da"",< a todos que assistam OS ,-ideos • leiam os 
rnam .. ;s, pata ficarem aptos â operacional;zaçõo do Novo COMPREV e se ainda restar dú\'idas solicitamos que 
encaminhem e-mail para 'W

' 
fgwpVy@mrvidmti' goylzr, 

18. Sabendo que a mudança de um sistema ..., fullcioo"""""" eovolve div ... os fatores, qualquer 
impre\'isto na _da em produção do Novo COMPREV em 1° de cIez.embro ele 2020, seri oportwlamente 
comunicada a todos. 

Atenciosamente, 

Docwnento aSiosinado eletronicamente 

NARI.ON GUTlERRE NOGt'ElRA 

Secretario de Previdência 

Documento assinado eIetronicam.nte por _ GuDerre Nogueira, Secretárlo!a) d. Previdência, em 
18/11/2020, às 17:42, conforme horário oficial de Brils~ia, com fundam.nto no art.. 62, § 1', do !?ermp o! 
~ de 8 de pun!br9 de 2015 

A autenticida<le deste documento pode ser conferida no sito 
bttp-llsei fa1erw1ª gqv brJseilrootrplador exteroº gbQ!. 
Bçaos:documento conferir&id ore!Q acesso extemo=O informando o código verificador 11838115 e o código 
CRe OBA5C9B4. 

Fsplmada dos MinistéIios" Bloco F • 7' Andar· Bairro Zona Ci\'ÍCo-Adrninj'1ntiva 
CEP 70059-900 - BnsilialDF 

(61) 2021-5555 - e-mail: egnal.c:omprev@pmIidogo.·.br-www.gov.brlpre-\.ideocia 

SEI.·1I838!15 
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Anexo 111- Extrato das Contas Individuais - Compensação Previdenciária 

CAIXA 
:: Extrato das Contas Individuais 
Origem do Extrato: 

GovConta CAIXA: 

Conta Referência: 

Nome: 

período: 

Data jV\ov 

01/02/2021 

08/02/2021 

08/02/2021 

08/02/2021 

09/02/2021 

1\1 r, ::,ioe 

443058 

000001 

990001 

Hlstorico 

SALDO ANTERIOR 

APLlCACAO 

CRED TED 

APL AUTOM 

SALDO FINAL 

GOVCONTA CAIXA 

419600019 

0419/006/00002151-0 

IPREVILLE INST PREV SOC M 

de: 01/02/2021 até: 09/02/2021 

870.000,00D 

1.108.761,60C 

238.761,60D 

Saidú {R$) 

0,00 

870.000,00D 

238.761,60C 

0,00 

0,00 

"1"3AM!.IIU'U.J.* 
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Anexo IV - Portaria nO 016, de 12 de fevereiro de 2021 -IPREVILLE 

PORTARIA N° 016, de 12 de fevereiro de 2021. 

Suspende o bloqueio dos créditos dos beneficios previdenciários 
por falta de realização do recadastramento anual dos 
beneficiários do Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE.(prova de 
vida). 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabelece as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a edição, pelo Município de Joinville, do Decreto nO 37.630, de 20 de março de 2020, 
que declara situação de emergência no Município de Joinville e ratifica as medidas para o enfrentamento 
da pandemia decorrente do coronavírus; 

Considerando a Portaria n. 35/2020, da Secretaria da Saúde do Município de Joinville, que estabeleceu 
medida preventiva para o controle da transmissão e redução dos riscos decorrentes da difusão do novo 
coronavírus (COVID-19) no Município de Joinville; 

Considerando que o art. 1 ° da referida Portaria recomenda que as pessoas jurídicas de direito público 
adotem medidas para evitar agrupamentos que incluam pessoas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos; 

Considerando que a maioria dos segurados IPREVILLE possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos; 

Considerando a necessidade de reduzir o risco de contágio pelo novo coronavírus entre os aposentados, 
pensionista e servidores do IPREVILLE; 

Considerando que o artigo 3°. do Decreto 40.044, de 02 de dezembro de 2020 determina que o 
aposentado e pensionista do Ipreville deverão realizar o recadastramento nas agências da instituição 
financeira, comparecendo no mês do seu respectivo aniversário ou do instituidor da pensão; 

Considerando que em seu artigo 4°, o Decreto 40.044, de 02 de dezembro de 2020 determina que o 
recadastramento terá caráter obrigatório, sob pena de, não se realizando ou realizando-se de forma 
incompleta ou mediante prestação de informações inexatas ou falsas, haverá o bloqueio dos pagamentos 
dos proventos referentes às competências subsequentes, até que a situação se regularize. 

Resolve, 

O Diretor Presidente do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de 
Joinville - IPREVILLE, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 112, alínea "j", da Lei Municipal n° 
4.076, de 22 de dezembro de 1999, baixar a seguinte Portaria: 
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Art. 1° Suspender por 03 (três) meses o bloqueio dos pagamentos dos proventos, por falta de realização 
do recadastramento anual ( prova de vida). 

Art. 2°. A suspensão do artigo 1°. não prejudica a rotina e obrigações contratuais estabelecidas entre este 
Instituto e a rede bancária pagadora de beneficios, devendo a comprovação de vida junto à rede bancária 
ser realizada nonnalmente. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de O 1 de 
janeiro de 2021. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Joinville, 12 de fevereiro de 2021. 

Guilhenne Machado Casali 
Diretor Presidente do IPREVILLE 
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